
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0001, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A NÃO INCIDÊNCIA DE MULTA E JUROS DE MORA, PELO PERÍODO QUE PERDURAR O ESTADO DE EMERGÊNCIA E CALAMIDADE PÚBLICA RELACIONADO À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU, SOBRE OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, AJUIZADOS OU NÃO.
Conforme estabelecem os incisos I e III do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, especialmente, instituindo e arrecadando tributos de sua competência: 
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Pretende o Executivo, com a presente Proposição, dispor sobre a não incidência de multa e juros de mora, pelo período que perdurar o estado de emergência e calamidade pública relacionado à pandemia do Coronavírus no Município de Botucatu, sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não.


Tendo em vista os efeitos adversos que a pandemia do Coronavírus vem impondo sobre a sociedade como um todo, a proposta de norma ora apresentada tem por objetivo amenizar tais efeitos sobre os contribuintes locais, bem como sobre os servidores que atendem na cobrança dos créditos municipais inscritos na Dívida Ativa, estancando por ora os encargos sobre os contribuintes, bem assim promovendo maior praticidade e menor burocracia quando da prestação de tais serviços à população.


Diante do exposto, submeto a presente propositura à análise e remessa à Câmara Municipal para apreciação e aprovação deste projeto de lei complementar.

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

Trata-se de projeto de lei que visa suspender a incidência de multa e juros de mora, pelo período que perdurar o estado de emergência e calamidade pública relacionado à pandemia do Coronavírus no município de Botucatu, sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, nos seguintes termos:

Art. 1º Considerando a declaração de emergência e calamidade pública no Município de Botucatu, por meio do Decreto nº.  11.941, de 18 de março de 2.020 e prorrogado pelo Decreto nº 12.169, de 30 de dezembro de 2.020, sem prejuízo dos valores anteriormente incidentes e já vinculados ao principal, fica suspensa a incidência de multa e juros de mora, pelo período que perdurar o estado de emergência e calamidade pública relacionado à pandemia do Coronavírus no município de Botucatu, sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não.

Parágrafo Único. Os acordos de parcelamentos, inclusive os preexistentes, que venham a ter parcelas vencidas há mais de 60 (sessenta) dias, cuja extrapolação ocorra ou tenha ocorrido no período a que se refere o caput deste artigo, não serão objeto de cancelamento, permanecendo tais parcelas aptas a serem recolhidas até que se finde o prazo da suspensão.
Primeiramente, cumpre alertar aos legisladores, principalmente à Comissão de Constituição e Justiça que possui tal prerrogativa (artigo 60, I, “a” do Regimento Interno: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara;), no que toca à melhor técnica de redação dos dispositivos, considerar a possibilidade de substituição da frase do artigo 1º que começa com um “Considerando”, passando para o assunto principal de forma direta.

Nesse propósito, por meio de uma emenda parlamentar que não trará mudança substancial no projeto em análise, apenas permitindo uma melhor redação do dispositivo, sugere-se a seguinte redação aos nobres Edis:

“Art. 1º Fica suspensa a incidência de multa e juros de mora pelo período que perdurar o estado de emergência e calamidade pública (Decreto nº.  11.941, de 18 de março de 2.020, prorrogado pelo Decreto nº 12.169, de 30 de dezembro de 2.020) relacionado à pandemia do Coronavírus no município de Botucatu, sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, sem prejuízo dos valores anteriormente incidentes e já vinculados ao principal.”
 A matéria objeto da presente Proposição tem como objetivo suspender a incidência de multa e juros de mora sobre os créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, pelo período que perdurar o estado de emergência e calamidade pública relacionado à pandemia do Coronavírus no município.
A medida que se pretende instituir se insere, efetivamente, na definição de interesse local, uma vez que diz respeito a anistia e remissão temporárias de multa e juros de mora.
A anistia trata da exclusão do crédito tributário relativo a penalidades pecuniárias, atingindo as multas impostas em razão de infração à lei tributária.

No entanto, só será anistia caso o crédito tributário ainda não tenha sido constituído, pois se o lançamento já foi efetuado, concretizando a incidência do crédito, se a multa for dispensada, não se tratará de anistia, mas sim de remissão, que é o perdão legal da dívida tributária, também concedida mediante lei.
Quanto à matéria de fundo, como não se sabe ainda quanto tempo a pandemia irá durar, e a pretendida suspensão da multa e dos juros de mora se referem a casos já ocorridos e que continuarão a ser concedidos, estamos diante de um caso especial de anistia e remissão temporárias, exigindo a edição de lei específica para a concessão do benefício, conforme o artigo 150, § 6º, da CF/88:

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g.

Quanto à disciplina da anistia e remissão, assim dispõe o Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 141. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.
Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;

IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;

V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.
...

Art. 181. A anistia pode ser concedida:

I - em caráter geral;

II - limitadamente:

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;

c) a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares;

d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à autoridade administrativa.
No tocante à Lei Orgânica do Município, o projeto de lei também encontra respaldo, conforme se afere dos seguintes dispositivos:

Art. 100 É vedado ao Município:

VIII - conceder isenção, anistia ou remissão fiscal, sem interesse público plenamente justificado, sob pena de nulidade do ato.
 Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

I - tributos municipais, isenções e anistias fiscais, bem como remissão de dívida;

Ademais, a presente regulamentação encontra fundamento na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme se afere do parágrafo 4º do artigo 14 da Lei Complementar Municipal nº 1.278/2020.

§ 4º Serão adotadas medidas que visem o aumento do pagamento dos tributos em atraso, visando diminuição da dívida ativa, aumento da arrecadação municipal, podendo para tanto, realizar contratação de consultoria especializada para incremento no recebimento de tributos, e, principalmente atenuar os encargos tributários, através de remissão dos juros e multas devidas, conforme legislação específica.
Atendidas as normas acima citadas, atenção especial deve ser dada à Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no que concerne ao tema da renúncia de receita (art. 14), que estipula que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide ADI 6357)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

Neste tópico, vale ressaltar que as demonstrações pertinentes relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal devem integrar o Projeto de Lei Complementar (PLC) e deverão ser analisadas pelos nobres edis até a apreciação da matéria pelo Plenário.


Embora exista entendimento pela desnecessidade de cumprimento do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando que com a cobrança do valor original do tributo e a correção monetária, não se estaria configurada a renúncia de receita, pois o erário estaria abrindo mão apenas da multa e dos juros de mora, essa Procuradoria entende pela necessidade desse relatório com a estimativa de impacto orçamentário e financeiro, com base no entendimento mais atualizado do Tribunal de Contas de São Paulo:
SENTENÇA DO AUDITOR SAMY WURMAN

PROCESSO: TC- 3.969/026/07

ÓRGÃO: Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Brodowski - SAAEB

RESPONSÁVEL: Sr. Wagner Barquete Carvalho – Diretor Superintendente à época

ASSUNTO: Balanço Geral do Exercício de 2007

INSTRUÇÃO: UR-6 Unidade Regional de Ribeirão Preto

... “Desta forma, a referida anistia configura verdadeira hipótese de renúncia de receita, no âmbito do Orçamento do Município, devendo obediência às exigências contidas no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam: estimativa da renúncia de receita para o exercício vigente e os dois subsequentes, apresentação das medidas de compensação ou comprovação de que a renúncia já está computada na lei orçamentária e não afetará as metas fiscais, bem como a autorização legislativa para alteração das Metas Fiscais. Nesse ponto, os autos não evidenciam o cumprimento da referida legislação, razão pela qual permanece íntegro o apontamento trazido pela Fiscalização.”
PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 30/07/13 
TC-001436/026/11 
Prefeitura Municipal: Estância Balneária de Ubatuba. 
Exercício: 2011. Prefeito(s): Eduardo de Souza Cesar.
Fiscalizada por: UR-14 - DSF-II. Fiscalização atual: UR-14 - DSF-II.

CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO

... “2.6. No item B.1.5.1 - Renúncia de Receitas, a equipe de fiscalização ao constatar a edição da lei municipal nº 3396/2011, que dispôs sobre Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, entendeu que a concessão de descontos nas multas e juros, agregados ao valor original, privilegiou contribuintes inadimplentes em detrimento daqueles que quitaram regularmente seus tributos e concedeu isenções com efeitos retroativos, além de não cumprir a regra prevista no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Segundo revelou a instrução processual, o valor perdoado pela Prefeitura no exercício em exame atingiu a cifra de R$ 35.509.670,11 (trinta e cinco milhões quinhentos e nove mil seiscentos e setenta reais e onze centavos), o que representa 20% do total da receita arrecadada pelo Município no mesmo período. Assim, diante dos expressivos valores envolvidos nessas operações, além de eventual prejuízo aos cofres públicos Municipais, determino que o assunto seja levado ao conhecimento do Ministério Público Estadual, para adotar as medidas de sua alçada. De qualquer forma, cabe recomendar à origem que observe, com rigor, as disposições do artigo 14, da LRF, que disciplina a renúncia de receitas, quando da edição de novos programas dessa natureza.”
Da mesma forma, a maioria dos tribunais pátrios já consolidaram o entendimento de que o não atendimento dos requisitos da LRF, quando da concessão de benefícios fiscais da qual decorreu renúncia de receita, por si só, caracteriza ato de improbidade administrativa: 

“Apelação / Improbidade Administrativa 0010644-96.2014.8.26.

Relator(a): Oswaldo Luiz Palu             Comarca: Jales   

Órgão julgador: 9ª Câmara de Direito Público 

Data do julgamento: 31/08/2016    Data de publicação: 01/09/2016 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. Ação civil de improbidade. Município de Jales. Leis Municipais nºs 3.624/2009, 3.878/2011 e 4.043/2012, que previram a anistia de multa e cancelamento de juros moratórios dos débitos relativos a IPTU, ISSQN e contribuição de melhoria, inscritos na dívida ativa, respectivamente, até os exercícios de 2008, 2010 e 2011. Benefícios fiscais concedidos sem a observância do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Atos que configuram improbidade administrativa passível de responsabilização. Sentença de primeiro grau que julgou improcedente a ação. Reforma parcial que se impõe. 1. Falta de estimativa de impacto orçamentário-financeiro das benesses tributárias. Irregularidade configurada. 2. Ausência, contudo, de comprovação de que a atuação irregular tenha causado prejuízo ao erário. Ao revés, foi juntada relação de inúmeros contribuintes que, diante da benesse, requereram a inscrição no programa de parcelamento de débito tributário municipal, fazendo crível a informação de que por força da benesse, a arrecadação municipal tenha aumentado. 3. Afastamento da incidência do artigo 10 da Lei nº 8.492/1992. Subsunção da conduta ao artigo 11, 'caput' e inciso I, daquele códex. 4. Proteção legal advinda da Lei de Improbidade que não se restringe apenas à proteção ao patrimônio público, mas engloba também o respeito e acatamento aos princípios que norteiam a gestão da coisa pública. Ofensa aos primados da moralidade e legalidade, com a prática de atos diversos daqueles previstos na regra de competência. 5. Infração do art. 11, 'caput' e I, da Lei n.º 8.429/92, com aplicação da penalidade preconizada pelo artigo 12, inciso III, da Lei 8.429/1992. 6. Impossibilidade de se declarar a nulidade das leis hostilizadas. Somente se torna sem efeito uma lei por ação direta de inconstitucionalidade (ADI) ou no sistema difuso, em declaração 'incidenter tantum'. Não existe ação para declarar nulidade de lei, mesmo porque o parâmetro somente pode ser a Constituição, jamais leis inferiores. Descabimento da condenação do MUNICÍPIO à inclusão em dívida ativa e cobrança de todos os valores não recebidos dos contribuintes que aderiram ao programa de parcelamento. 7. Condenação do réu HUMBERTO PARINI à suspensão dos direitos políticos por três anos e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 (três) anos. Recurso de apelação parcialmente provido.”

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Improbidade administrativa. Concessão de ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorreu renúncia de receita. Não atendimento aos requisitos dispostos na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 14, da LC 101/00). Conduta que, por si só, caracteriza ato de improbidade administrativa. Proporcionalidade das sanções aplicadas. Sentença mantida. Recurso não provido. (TJSP; EDcl 0007528-27.2009.8.26.0081/50000; Ac. 7362578; Adamantina; Nona Câmara de Direito Público; Rel. Des. Rebouças de Carvalho; Julg. 13/11/2013; DJESP 06/03/2014) 

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EX-PREFEITO MUNICIPAL - CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL - NEGLIGÊNCIA NA ARRECADAÇÃO E RENÚNCIA ILEGAL DE RECEITA TRIBUTÁRIA - LESÃO AO ERÁRIO - CONDUTA CULPOSA - ART. 10, INCISOS VII E X, DA LEI Nº 8.429/92 - EMBARGOS ACOLHIDOS. Se o administrador público concede benefícios fiscais sem observar os requisitos previstos tanto na Constituição Federal (art. 150, § 6º) quanto na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 14), em especial ao não elaborar uma lei específica que regule exclusivamente sobre esta matéria, ele age de forma negligente - omitindo-se no cumprimento de uma determinação legal - ao arrecadar os tributos sob sua responsabilidade, deixando de exigir o recolhimento integral dos valores devidos sem a correspondente previsão dos mecanismos de compensação financeira. O conjunto probatório caracteriza patente improbidade administrativa, com perfeita subsunção da conduta culposa do embargante nos incisos VII e X, do art. 10, da LIA, uma vez que se trata de ato ímprobo que causa prejuízo ao erário. (TJMG, Embargos Infringentes 1.0106.01.000973-1/003, Relator(a): Des.(a) Edilson Fernandes , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/11/2012, publicação da súmula em 19/11/2012)

[Dívida ativa municipal. Anistia dos juros e multas. Autorização legislativa específica. Renúncia de receita à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal] O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal trata especialmente da renúncia de receitas, estabelecendo medidas a serem observadas pelos entes políticos que decidirem pela concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita pública. (...) o objetivo da lei é o equilíbrio entre receitas e despesas e, por essa razão, qualquer tratamento diferenciado que tenha como impacto a diminuição da receita pública deve ser, para fins da LRF, considerado como renúncia de receita. (...) a anistia, benefício de natureza tributária que dispensa contribuintes do pagamento de multa, juros e outras penalidades decorrentes de lei incidentes sobre débitos inscritos em dívida ativa, bem assim dos demais benefícios e incentivos previstos no citado § 6º do art. 150 da vigente Constituição da República, somente pode ser concedida mediante autorização legislativa específica. E mais: para a efetivação de anistia, como também de outros benefícios e incentivos de natureza tributária que constituam meios de renúncia de receita pública, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve o ente político concedente observar as exigências estabelecidas no citado diploma legal, sobretudo em seu art. 14, como exaustivamente demonstrado, e ainda as disposições do Código Tributário Nacional (Consulta n. 649336. Rel. Cons. Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 19/12/2001).
Portanto, os juros e multas decorrentes da cobrança de tributos não pagos, que ainda não foram inscritos em dívida ativa e ainda os que já foram inscritos podem sofrer renúncia, mas desse que demonstrado o estudo do impacto orçamentário-financeiro.

A anistia e remissão de multas e juros de mora estão inseridas no conceito de renúncia fiscal, devendo se aplicar o princípio geral do direito, de que o termo acessório segue sempre o principal, vez que incide sempre sobre a totalidade do crédito tributário, que abrange o valor principal da dívida (valor inicial) e os valores acessórios (correção monetária, juros e multa). 
Neste tópico, vale ressaltar que as demonstrações pertinentes relativas à Lei de Responsabilidade Fiscal devem integrar o Projeto de Lei Complementar (PLC) e deverão ser analisadas pelos nobres edis até a apreciação da matéria pelo Plenário.
 Trata-se de hipótese de Lei Complementar, conforme se pode aferir do artigo 40, II, “a” do Regimento Interno (“matéria tributária”), analogicamente combinado com os artigos 29, inciso IV da Lei Orgânica do Município e artigo 166, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal, os quais estabelecem que são consideradas Leis Complementares as leis sobre o Código Tributário.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 29, parágrafo único da Lei Orgânica e o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Portanto, quanto à forma, com ressalva relativa às demonstrações exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 18 de fevereiro de 2021.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716

